PARECER Nº   1862 , DE 2010

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO  RGL 2212, DE 2010

Por intermédio do ofício CGC. ARC n° 504/2010, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos ao TC-10184/026/07, sobre adiantamento extraordinário (n° 2005.1.325.21.6) efetuado pelo Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo - USP para contratação de seguro de embarcação e considerado irregular por aquela Corte de Contas.

Após ser publicada, autuada e protocolada, foi a documentação remetida à análise da Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do § 19 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Tratam os autos do supracitado TC de adiantamento extraordinário efetuado pelo Instituto Oceanográfico da USP para contratação de seguro do Navio Oceanográfico Prof. Wladimir Besnard (de propriedade da USP) com a Seguradora Itaú S/A, no valor de R$117.558,43 e pelo prazo de 12 meses a partir de 08/07/2005.    

Durante anos, o Navio Oceanográfico Prof. Wladimir Besnard – a mais importante embarcação de pesquisa ocenaográfica do Brasil, foi segurado pela COSESP, que, um pouco antes do término da cobertura, recusou-se a renovar tal contrato alegando grande risco na operação (a vida útil de uma embarcação estabelecida pelo mercado é de 20 anos e o navio em questão data de 1966). Mas, a fim de que o Instituto tivesse tempo para procurar outra seguradora, prorrogou por 1 mês o prazo de vigência da apólice, tendo vencido esse seguro em 04/07/2005. Na busca por outra seguradora, aquele Instituto deparou-se com a recusa de várias empresas pelo mesmo motivo declarado pela COSESP. A única que aceitou a contratação foi a Seguradora Itaú S/A, com a qual o Instituto celebrou contrato, efetuando seu pagamento por meio de adiantamento. 

Há que se mencionar, apesar de não ser nosso objeto de análise nesse TC, que em 26/06/2005, o Navio iniciou navegação para apoiar o Projeto ECOSAN – sobre a influência do Complexo Estuarino da Baixada Santista sobre o Ecossistema da Plataforma Continental Adjacente. Na primeira semana de julho, o Navio estaria em alto mar (quando expiraria a prorrogação concedida pela COSESP). Entretanto, 2 dias depois, ao navegar no Canal de Santos, a embarcação em tela chocou-se com outra soçobrada, sofrendo avarias no casco. Tal acidente suspendeu a viagem programada e o Navio precisou passar por reparos. As despesas realizadas com o sinistro foram ressarcidas pela COSESP, em parceria com o Instituto de Resseguros do Brasil.

Em sessão da 1ª Câmara, realizada em 16/06/2009, foi julgada irregular tal conta de adiantamento, pois o TCE entendeu que tal dispensa de licitação poderia ter sido evitada, visto que o Instituto dispunha de tempo para se programar com antecedência e planejar contratação do seguro para o período seguinte. 

O Instituto Oceanográfico argumentou que a contratação do seguro daquele Navio sempre ocorrera por meio de adiantamento e que a recusa de diversas seguradoras em cobri-lo e a possibilidade de haver descontinuidade desse serviço o ensejaram a optar pelo adiantamento como forma de garantir a integridade do patrimônio público. Ademais, a embarcação estaria em viagem em alto mar quando do término da apólice da COSESP e não havia empresas interessadas em assumir o risco, senão a Seguradora Itaú S/A – daí a urgência em se resolver o assunto da forma como foi feita. Frisa ainda que o ponto questionado pelo TCE é a forma de pagamento efetuado e não seu valor ou sua necessidade.

Como não nos cabe apreciar a matéria conforme o disposto no artigo 239 do Regimento Interno por não se tratar de irregularidade em contrato, mas sim em adiantamento e, visto que conforme pronunciamento da ATJ daquele Tribunal, não houve indícios de prejuízo ao erário, entendemos que não há mais providências a serem tomadas acerca do assunto no âmbito desta Assembleia. Ainda mais que tal adiantamento foi efetuado há 5 anos atrás.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n° 2212, de 2010.

a) Donisete Braga - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2010

a) Milton Leite Filho – Presidente
Milton Leite Filho – Bruno Covas – Donisete Braga – Roberto Massafera – Vicente Cândido

